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Explorar o Artigo 109 do Código Penal traz um entendimento
crucial sobre a prescrição antes do trânsito em julgado da
sentença. Este artigo aborda a regulação da prescrição com
base na pena máxima privativa de liberdade associada ao crime,
sendo um elemento essencial do Direito Penal Brasileiro. A
prescrição define o prazo limite para que o Estado exerça seu
direito  de  punir,  apresentando-se  como  uma  garantia  aos
indivíduos  contra  a  arbitrariedade  e  o  esquecimento
processual.

Ao examinar as penas restritivas de direito, percebe-se a
complexidade do tema, já que a prescrição dessas penalidades
envolve  procedimentos  específicos.  As  várias  nuances  e  a
importância do Artigo 109 fazem dele um tópico relevante tanto
para estudiosos do Direito quanto para leigos. Além disso,
alterações legislativas ao longo dos anos mantêm o assunto em
constante evolução e debate.

Compreender os detalhes e implicações práticas do Artigo 109
ajuda na aplicação correta da lei e na proteção dos direitos
dos acusados. Este conhecimento é fundamental não só para
advogados, mas também para qualquer pessoa interessada nos
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mecanismos jurídico-penais.

Principais Pontos

Artigo 109 regula a prescrição penal antes da sentença
final.
Penas  restritivas  têm  procedimentos  específicos  de
prescrição.
Compreensão da prescrição é vital para aplicação justa
da lei.

Conceito de Prescrição no Direito
Penal
No  direito  penal  brasileiro,  a  prescrição  é  um  conceito
fundamental que delimita o tempo que o Estado tem para punir
um  indivíduo  por  um  crime  cometido.  Ela  é  dividida
principalmente  em  duas  categorias:  a  prescrição  antes  de
transitar  em  julgado  e  a  prescrição  após  o  trânsito  em
julgado.

Prescrição Antes de Transitar em Julgado
A prescrição da pretensão punitiva ocorre antes do trânsito em
julgado da sentença final. Isso significa que, se o Estado não
conseguir completar o processo penal dentro de um período de
tempo determinado, perde-se o direito de punir o indivíduo
pelo crime cometido. De acordo com o Código Penal Brasileiro,
esses prazos variam conforme a pena máxima cominada ao crime.
Por exemplo, para crimes com pena máxima superior a 12 anos, o
prazo é de 20 anos. Este mecanismo busca garantir a eficiência
do sistema penal e impedir a perpetuação do processo judicial.



Prescrição Após Transitar em Julgado
Após o trânsito em julgado, ocorre a prescrição da pretensão
executória. Nesse ponto, a condenação já é definitiva. No
entanto, ainda é possível que a execução da pena prescreva,
caso  não  seja  iniciada  ou  cumprida  dentro  de  prazos
específicos. O Código Penal estipula esses prazos com base na
pena fixada na sentença. Como resultado, a prescrição aqui
atua  como  um  limite  para  a  execução  de  penas,  promovendo
finalização e estabilidade no cumprimento das condenações após
a sentença definitiva.

Artigo 109 do Código Penal
O Artigo 109 do Código Penal brasileiro estabelece os prazos
de  prescrição  das  penas,  considerando  o  máximo  da  pena
prevista  para  o  crime.  Esse  artigo  é  fundamental  para
determinar quando a pretensão punitiva do Estado se extingue
ao não ser exercida no tempo definido.

Análise Geral do Artigo 109
Artigo 109 especifica que a prescrição se baseia no máximo da
pena  privativa  de  liberdade  aplicável  ao  crime.  Antes  do
trânsito em julgado da sentença final, a prescrição é regulada
por  esse  máximo,  exceções  existem  conforme  o  parágrafo
primeiro do artigo 110. As alterações trazidas pela Lei nº
12.234, de 2010, são essenciais, pois redefinem os prazos,
influenciando diretamente jurisdicionais e a aplicação da lei.

O  artigo  classifica  a  prescrição  em  diferentes  intervalos
temporais  dependendo  da  pena  máxima  estipulada.  Tal
classificação assegura que tanto crimes de menor potencial
ofensivo  quanto  crimes  mais  graves  sejam  tratados
adequadamente, dentro de prazos proporcionais ao seu impacto e
gravidade legal. A compreensão desses aspectos é vital para
advogados e operadores do Direito.



Prazos de Prescrição Segundo o Artigo
Os  prazos  de  prescrição  são  organizados  de  acordo  com  a
gravidade do crime. Se a pena máxima é superior a doze anos, a
prescrição ocorre em vinte anos. Para penas de quatro até doze
anos, o prazo é reduzido para dezesseis anos. Já para penas de
dois a quatro anos, a prescrição se dá em oito anos. Por fim,
penas inferiores a um ano prescrevem em três anos.

Esta divisão orienta o sistema penal sobre a temporalidade que
a  persecução  judicial  pode  se  estender,  garantindo
proporcionalidade e razoabilidade na aplicação da lei. Essa
estrutura  normativa  é  importantíssima,  pois  afeta  o
planejamento  das  estratégias  tanto  de  acusação  quanto  de
defesa.

Comentários ao Artigo 109

O Artigo 109 do Código Penal se concentra na prescrição das
penas antes da sentença transitar em julgado. Este artigo
regula o tempo necessário para que um processo penal prescreva
com base no máximo da pena aplicada ao crime.



Aspectos Controvertidos e Jurisprudência
A  aplicação  do  Artigo  109  enfrenta  diversos  desafios,
sobretudo  quando  envolve  crimes  cujas  penas  são  longas.
Debates frequentes surgem em torno do momento exato em que a
prescrição deve ser interrompida ou suspensa, especialmente em
relação  à  fase  recursal.  Decisões  judiciais  podem  variar
significativamente,  uma  vez  que  a  matéria  é  sujeita  a
diferentes  interpretações  pelos  tribunais.

Além  disso,  interpretações  de  questões  como  o  cálculo  da
prescrição também são comuns na jurisprudência. A dúvida se
estende ao tratamento das alterações legislativas, que podem
modificar  os  prazos  prescricionais  já  em  curso.  Isso
normalmente  requer  análise  detalhada  de  casos  específicos,
como  evidenciado  em  discussões  jurídicas  e  pareceres  dos
tribunais superiores.

Interpretação Doutrinária
A  doutrina  jurídica  fornece  um  suporte  crucial  para  a
interpretação do Artigo 109. Especialistas em direito penal
frequentemente  oferecem  perspectivas  diversas  sobre  a
aplicação do prazo prescricional. O foco doutrinário está em
assegurar que a prescrição não se torne um meio de impunidade
para crimes graves, enquanto também protege o direito do réu a
um julgamento justo.

Estudiosos apontam a importância da clareza na determinação
dos  prazos  e  como  esses  devem  ser  aplicados.  As  obras
doutrinárias frequentemente sugerem que a interpretação deve
considerar tanto o texto legal quanto o intuito de legislações
relacionadas.  Assim,  a  doutrina  serve  como  um  guia  para
interpretar as nuances do Artigo 109, equilibrando a letra da
lei com o espírito do sistema jurídico.



Prescrição das Penas Restritivas de
Direito
A prescrição das penas restritivas de direito se diferencia
principalmente pelas suas características de aplicabilidade e
pelo modo como é comparada às penas privativas de liberdade.
Estas características afetam o cálculo do prazo prescricional.

Natureza e Aplicabilidade
As penas restritivas de direito têm uma natureza distinta,
pois não envolvem privação de liberdade. Elas incluem medidas
como  serviços  comunitários  ou  a  suspensão  de  direitos
políticos. A principal diferença nas regras de prescrição está
na interrupção do prazo. Este ocorre apenas com o início do
cumprimento  da  pena,  durante  o  qual  o  Estado  mantém  a
pretensão  executória  ativa.

Este  tipo  de  pena  tem  uma  aplicabilidade  que  pode  afetar
proporcionalmente o prazo prescricional. O cálculo se baseia
em certa medida na duração dessa pena e nas particularidades
legais  que  a  envolvem.  O  entendimento  desses  aspectos  é
essencial  para  advogados  e  juristas  ao  lidarem  com
procedimentos  legais  que  envolvem  tais  penas.

Comparativo  com  Penas  Privativas  de
Liberdade
Em  comparação  com  as  penas  privativas  de  liberdade,  as
penalidades  restritivas  de  direito  iniciam  a  contagem  da
prescrição  somente  com  o  início  de  sua  execução.  Isso  se
diferente do que ocorre com as penas de prisão, que começam a
prescrever após a sentença transitada em julgado.

Essa diferença é crítica, pois as penas privativas baseiam seu
prazo prescricional no tempo máximo de condenação, conforme
disposto no artigo 109 do Código Penal. Enquanto isso, as
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penas restritivas mantêm o foco na data de cumprimento para a
prescrição. Essa distinção influencia estratégias legais e o
curso de procedimentos judiciais.

Procedimentos e Recursos

No contexto das prescrições antes de transitar em julgado a
sentença, os procedimentos judiciais e os recursos exercem um
papel crítico. Eles podem influenciar diretamente os prazos
prescricionais e modificar a trajetória legal de um caso.

Ações Penais e Prazos Prescricionais
Nas ações penais, a prescrição é um mecanismo importante que
define  um  limite  temporal  para  o  exercício  da  pretensão
punitiva do Estado. Conforme Artigo 109 do Código Penal, a
prescrição  é  regulada  pelo  máximo  da  pena  privativa  de
liberdade prevista. A lei categoriza prazos em 20, 16, 12, 8,
4, 3, 2 e 1 ano, dependendo das penas máximas dos crimes.

A  interrupção  ou  suspensão  dos  prazos  prescricionais  pode
ocorrer  através  de  diversos  atos  processuais,  como  o
recebimento da denúncia ou queixa. Esses fatores processuais



são críticos para determinar o curso da ação penal e podem
influenciar  se  o  acusado  será  julgado  ou  se  ocorrerá  a
extinção da punibilidade pelo decurso do tempo.

Impacto  dos  Recursos  no  Curso  da
Prescrição
Os  recursos  judiciais  podem  impactar  significativamente  o
curso da prescrição. Cada tipo de recurso, como apelações ou
embargos,  pode  afetar  os  prazos  de  prescrição  de  maneira
distinta. No âmbito penal, a interposição de recursos pode
suspender ou interromper a contagem do prazo prescricional.

Essa suspensão garante que o tempo transcorrido durante a
tramitação  do  recurso  não  seja  computado  no  prazo  da
prescrição, assegurando que o direito de recurso do réu não
resulte em injustiça temporal. No entanto, há um limite para
essa suspensão, e é crucial que os advogados entendam como a
legislação vigente regula esses aspectos para garantir que os
direitos  processuais  sejam  plenamente  exercidos  sem
comprometer  a  celeridade  da  justiça.

Implicações Práticas da Prescrição
A  prescrição  penal  tem  efeitos  significativos  tanto  no
processo de execução penal quanto nas consequências para o réu
e  a  sociedade.  Essas  implicações  são  fundamentais  para
compreender  o  papel  da  prescrição  no  sistema  de  justiça
criminal.

Efeitos na Execução Penal
Quando um crime prescreve, o Estado perde o direito de punir o
autor. Isso encerra automaticamente qualquer procedimento de
execução penal em andamento. Não apenas o réu evitam penas,
mas o sistema judiciário também é aliviado de sobrecargas.
Crimes com penas severas têm prazos de prescrição maiores,



refletindo a gravidade do delito e a necessidade de ponderar
corretamente a aplicação da justiça.

Os  advogados  frequentemente  monitoram  prazos  prescricionais
para garantir a defesa eficaz de seus clientes. A prescrição
afeta também as vítimas, que podem perceber a ausência de uma
punição como uma falta de justiça. Por isso, a gestão do tempo
em  processos  judiciais  é  crítica.  Mesmo  crimes  que  geram
grande clamor público podem resultar em impunidade se o prazo
de prescrição expira sem ser interrompido pelo Artigo 109.

Consequências para o Réu e a Sociedade
Para  o  réu,  a  prescrição  pode  significar  um  alívio,  pois
impede que ele seja julgado ou cumpra pena. Isso, no entanto,
não  apaga  o  crime.  Há  um  impacto  social  direto,  pois  a
prescrição  pode  ser  vista  como  uma  falha  do  sistema  em
proporcionar  justiça  completa.  A  sociedade  pode  perder  a
confiança na efetividade das leis penais, especialmente em
casos de crimes graves.

Além  disso,  a  prescrição  garante  que  os  réus  não  fiquem
indefinidamente à mercê de processos judiciais, promovendo uma
administração de justiça mais justa. É uma ferramenta jurídica
complexa que equilibra os direitos dos réus e os interesses da
sociedade.  A  sensação  de  impunidade  é  uma  crítica  comum,
tornando-se um elemento de debate contínuo sobre eficiência e
moralidade no sistema penal.

Alterações Legislativas e Propostas



Recentes alterações legislativas no artigo 109 do Código Penal
impactaram significativamente a forma como a prescrição penal
é calculada. Estas mudanças, junto com várias propostas de
modificação, continuam a ser tema de discussão entre juristas
e legisladores.

Histórico de Mudanças no Artigo 109
O artigo 109 foi modificado pela Lei 12.234/2010, que ajustou
prazos prescricionais para crimes, especificamente tratando de
penas  inferiores  a  um  ano.  Originalmente,  o  prazo
prescricional era de dois anos, o que foi alterado para três
anos  a  partir  de  2010.  Essa  mudança  buscou  dificultar  a
impunidade em crimes de menor gravidade, ampliando o período
em que se pode cobrar algo judicialmente antes da sentença ser
transitada em julgado.

Outro  aspecto  significativo  foi  a  exclusão  da  prescrição
retroativa, que permitia uma redução considerável nos prazos
de prescrição após a sentença ser proferida. Esta alteração
gerou  um  impacto  considerável  no  sistema  legal,  exigindo
ajustes na abordagem de casos não resolvidos rapidamente.
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Debates Atuais e Propostas de Modificação
Atualmente, o artigo 109 ainda está no centro de debates,
especialmente sobre a adequação dos prazos prescricionais às
demandas sociais por justiça. Alguns juristas argumentam que
os prazos são excessivamente longos, outros, que são curtos
demais para infrações menores.

Há propostas que buscam ajustar o artigo para melhorar sua
eficácia em crimes tecnológicos e econômicos. Estes crimes,
normalmente  complexos  e  de  difícil  apuração,  levantam  a
necessidade de uma reavaliação dos prazos para garantir que os
mesmos reflitam adequadamente a complexidade das investigações
modernas.

As discussões também consideram a possibilidade de introduzir
mecanismos de interrupção de prazos, nos quais certas ações
judiciais  pausariam  temporariamente  o  tempo  de  prescrição,
possibilitando uma administração mais flexível dos casos.

FAQ
O Código Penal Brasileiro detalha diversas condições e fatores
que  afetam  a  prescrição  penal.  Esses  incluem  causas  de
suspensão  e  interrupção,  além  da  influência  de  artigos
específicos na contagem do prazo prescricional. Compreender
essas  condições  pode  auxiliar  na  aplicação  adequada  da
legislação penal.

Quais  são  as  causas  suspensivas  da
prescrição  segundo  o  Código  Penal
Brasileiro?
As causas que suspendem a prescrição estão estabelecidas no
Código Penal e incluem situações como a pendência de recurso
especial e extraordinário, bem como o curso de prazo para o
Ministério Público oferecer denúncia ou propor ação penal.



Como  se  aplica  a  tabela  de  prescrição
penal conforme o Artigo 109 do CP?
A tabela de prescrição penal conforme o Artigo 109 do Código
Penal é aplicada com base no máximo da pena privativa de
liberdade prevista para o crime. Este artigo define prazos que
variam de 3 a 20 anos, dependendo da gravidade do delito.

Quais fatores podem interromper o prazo
de prescrição antes da sentença transitar
em julgado?
Fatores  que  interrompem  o  prazo  de  prescrição  incluem  o
recebimento da denúncia ou queixa, a publicação da sentença ou
acórdão condenatório recorrível e a incidência de reincidência
do acusado. Esses eventos interrompem a contagem, iniciando um
novo ciclo prescricional.

De  que  maneira  o  Artigo  115  do  CP
influencia  na  contagem  do  prazo
prescricional?
O  Artigo  115  do  Código  Penal  estabelece  que  os  prazos
prescricionais são reduzidos pela metade quando o criminoso
for, ao tempo do crime, menor de 21 anos ou, na data da
sentença,  maior  de  70  anos.  Essa  redução  impacta
significativamente  na  contagem  dos  prazos.

Quais são as consequências da prescrição
para  as  penas  restritivas  de  direito
segundo o CP?
A  prescrição  pode  extinguir  a  punibilidade,  resultando  na
impossibilidade de execução das penas restritivas de direitos.
Isso significa que uma vez prescrito o crime, o Estado perde o
direito de aplicar essas penas, conforme previsto em lei.



Como o Artigo 107 do Código Penal define
as  causas  extintivas  da  punibilidade
incluindo a prescrição?
O Artigo 107 do Código Penal determina as causas extintivas da
punibilidade,  nas  quais  a  prescrição  está  listada.  Ele
estabelece que a extinção da punibilidade ocorre, entre outros
motivos, pela morte do agente, pela anistia, pelo indulto, e
pela prescrição.
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